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Apresentação de atestado médico dois dias após faltar a audiência é considerada válida

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) reconheceu como válido o prazo de dois dias que um trabalhador levou para apresentar atestado médico justificando a ausência à audiência de instrução. O colegiado reformou sentença que considerou a entrega do documento fora do prazo (intempestiva). Ao afastar a revelia declarada na primeira instância, a Turma determinou também o retorno do processo à Vara do Trabalho de origem para que prossiga na condução do processo.

Ex-empregado da Magistral Impressora Industrial S.A., o trabalhador alegou impossibilidade de locomoção como motivo para o não comparecimento à audiência, pois deveria permanecer, no dia, em repouso domiciliar, conforme informações do atestado médico. No recurso ao TST, depois que o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) manteve a sentença, o auxiliar de produção sustentou que a Súmula 122 do TST não fixa a data da audiência de instrução como limite temporal para apresentação da justificativa de ausência.

O desembargador convocado Marcelo Lamego Pertence, relator, ao analisar o recurso de revista, explicou que não é possível estabelecer, sem apoio nos fatos, que o atestado deva ser apresentado na data da audiência, pois os problemas de saúde que impossibilitem a locomoção podem não ocorrer com a precedência necessária à sua apresentação em juízo. "Razoável, portanto, o silêncio na súmula transcrita quanto ao prazo de apresentação do atestado médico", destacou o magistrado.

Ressaltou também que não consta, no caso, a concessão de prazo para apresentação de justificativa para o não comparecimento do trabalhador à audiência. Por essa razão, na avaliação de Pertence, "a juntada aos autos do atestado apenas dois dias após a data da audiência revela razoável diligência do autor em comprovar a impossibilidade de locomoção, não podendo tal procedimento ser reputado intempestivo".

Após a publicação do acórdão referente a essa decisão, a Magistral Impressora Industrial interpôs embargos declaratórios, que estão sob exame do relator.

Texto: Lourdes Tavares/RR

06/10/2015

Químico que teve nome utilizado comercialmente após desligamento será indenizado

A Indústria de Papéis e Embalagens Marea Linea LTDA., de Itatiba (SP), foi condenada a indenizar um técnico de química em R$ 30 mil por ter mantido o nome e o registro do trabalhador como responsável técnico da área química, mesmo após a rescisão do contrato de trabalho. A decisão é da Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que não conheceu de recurso da fábrica, por entender que uso não autorizado de imagem configura dano moral.

O empregado atuou como responsável técnico de dezembro de 2004 a junho de 2005. Segundo ele, quando solicitou um comprovante das atividades prestadas na Marea Linea para participar de processo seletivo, o Conselho Regional de Química emitiu declaração, em agosto de 2008, em que constava que a solicitação da empresa para retirar seu nome como responsável técnico foi feita um ano após o encerramento do contrato de trabalho, em junho de 2006.

A defesa da empresa refutou as acusações e solicitou que a reclamação fosse declarada prescrita, uma vez que a ação trabalhista foi movida depois de transcorridos dois anos da rescisão contratual.

Dano moral e material

O juízo da Vara do Trabalho de Itatiba (SP) afastou a prescrição, por entender que o trabalhador só teve ciência do fato quando recebeu a documentação do CRQ, em 2008. A origem condenou a fábrica em R$ 16,6 mil, por danos morais, e R$ 14,9 mil, por danos materiais, pelo uso indevido de imagem para fins comerciais. A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP).

A indústria de embalagens interpôs recurso ao TST, alegando que o fato não é passível de reparação financeira e que era de responsabilidade do trabalhador informar o Conselho sobre o encerramento da responsabilidade técnica. A ministra Delaíde Miranda Arantes, relatora, manteve a decisão e ressaltou que o dano moral ficou configurado nos termos do artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, e do artigo 20, do Código Civil, diante da inviabilidade da imagem e o direito de indenização caso ela seja violada.

A ministra destaca na decisão que independente do questionamento sobre a existência ou prejuízo do dano, o uso não autorizado de imagem para fins comerciais gera o direito a indenização.

A decisão foi por unanimidade.

Texto: Alessandro Jacó/RR

05/10/2015

TST lamenta incêndio ocorrido no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO)

O presidente do TST, ministro Barros Levenhagen, manifestou-se hoje sobre o incêndio, ocorrido no dia 3 de outubro, que atingiu o Complexo Trabalhista de Goiânia do TRT da 18ª Região (GO). Em nome de todos os ministros da Corte, Levenhagen lamentou com grande tristeza o ocorrido e externou irrestrita solidariedade a todos os magistrados, servidores e colaboradores da instituição. Em apoio, o ministro ligou hoje pela manhã para o desembargador presidente Aldon do Vale Alves Taglialegna e disse estar certo que Taglialegna irá empregar todos os esforços para que a situação seja reestabelecida o mais rápido possível.

Ato

Em ato publicado no domingo, Taglialegna suspendeu o expediente de trabalho nos Gabinetes dos Desembargadores do Trabalho, Secretaria do Tribunal Pleno, Turmas Julgadoras e demais unidades que funcionam no Edifício lalba-Luza Guimarães de Mello, no período de 5 a 9 de outubro de 2015, e nas 18 Varas do Trabalho de Goiânia e demais unidades que funcionam no Fórum Trabalhista de Goiânia, no período de 5 a 7 de outubro de 2015. O presidente do TRT fez questão de frisar que não houve prejuízo processual, mas que, considerando os princípios da cautela e da precaução administrativa, o ato visa facilitar os trabalhos da perícia técnica no local e assim viabilizar a eficaz análise das dimensões dos riscos e danos.



05/10/2015

Abertas as inscrições para o Selo Justiça em Números 2015

Começou nesta segunda-feira (5/10) o período de inscrições para o Selo Justiça em Números, concedido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) como reconhecimento aos tribunais que investem na excelência da gestão da informação.

O selo possui quatro categorias: Diamante, Ouro, Prata e Bronze. Para participar, os tribunais devem se inscrever até dia 23 de outubro no portal do CNJ, obedecendo as regras impostas no regulamento, que neste ano passou por reformulação. A alteração foi publicada no último dia 1º, no Diário de Justiça Eletrônico, por meio da Portaria 125/2015 do CNJ. 

Com as mudanças, além do requisito básico de encaminhamento adequado das informações constantes no Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ), também passarão a ser avaliados outros itens, como nível de informatização do tribunal, uso de relatórios estatísticos para o planejamento estratégico e cumprimento das resoluções do CNJ alinhadas à gestão da informação. Os prazos de preenchimento e a consistência dos dados também serão avaliados.

São considerados tribunais com nível de excelência na gestão da informação aqueles capazes de extrair dados analíticos de todas as unidades judiciárias, em sistemas padronizados de acordo com as regras das Tabelas Processuais Unificadas instituídas, determinadas pela Resolução 46/2007 do CNJ. Conforme inciso II do artigo 5º do novo regulamento, as informações deverão ser enviadas em formato XML e passarão por uma análise de consistência dos dados para concessão da pontuação. 

Os tribunais também deverão comprovar o cumprimento dos requisitos exigidos nos incisos III e IV do artigo 5º. Os itens preveem a implantação do Núcleo de Estatística (NE) no âmbito do Tribunal, cujo funcionamento deve ser comprovado com a apresentação da norma que instituiu o NE e da lista de servidores que o compõem. Também será exigida a utilização dos dados produzidos pelo Núcleo de Estatística nas Reuniões de Análise da Estratégia (RAE), a serem comprovados com a apresentação dos documentos utilizados e produzidos pela RAE. Outra mudança do novo regulamento é na premiação da categoria Bronze, que não será mais feita de ofício como nos anos anteriores, sendo necessária a inscrição prévia dos tribunais.

A premiação é concedida mediante julgamento de uma comissão avaliadora, composta por membros da Comissão de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento do CNJ e da Diretora Executiva do Departamento de Pesquisas Judiciárias. Os vencedores do Selo Justiça em Números 2015 serão conhecidos durante o 9º Encontro Nacional do Poder Judiciário, previsto para novembro. 

Texto: Waleiska Fernandes
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Zelador pego urinando no prédio em que trabalhava reverte justa causa

Um zelador conseguiu reverter, na Justiça do Trabalho, a demissão por justa causa por ter urinado em uma área comum do prédio onde prestava serviço como terceirizado. Para o juiz Marcos Ulhoa Dani, da 3ª Vara do Trabalho de Brasília, uma sanção disciplinar mais branda alcançaria o efeito pedagógico almejado, pois a infração aconteceu apenas uma única vez, e o ato foi praticado em local pouco visível, quando o homem estava sofrendo de infecção urinária. Além disso, o empregado se mostrou arrependido.

O trabalhador ajuizou a reclamação para requerer a reversão da pena de justa causa. A empresa que o contratou para o serviço terceirizado alegou ter observado todos os ditames legais na aplicação da pena, mas os documentos que juntou aos autos só demonstraram que o zelador sempre se pautou pela pontualidade e honestidade e que não há relatos que possam desabonar a conduta moral, profissional ou pessoal do trabalhador.

Na audiência, o preposto da empresa não soube dizer se o trabalhador já recebeu advertências ou penalidades antes de ser dispensado nem provou que o empregado havia cometido outras infrações. Além disso, uma testemunha revelou que o local em que o empregado urinou não era de grande circulação de pessoas. Disse que só viu a filmagem do fato e que apenas um morador teria presenciado o ocorrido.

“Ou seja, não se comprova que o evento tenha sido visto por outros moradores ou crianças, sendo que a testemunha confirma que o local do evento era longe do playground. Todas essas provas implicam em dizer que o local não era muito visível”, afirmou o juiz.

Segundo Dani, não é inviável que o empregador dispense seu funcionário por justa causa por uma única infração. “Todavia, este evento deve ser de uma gravidade tal que abale, de forma indelével, a confiança do empregador no empregado, devendo o mesmo ser robustamente provado. A ocorrência de justa causa é um evento que gera uma mácula na ficha funcional e na carreira do trabalhador, pois é a pena máxima em um contrato de trabalho”, afirmou.

Na avaliação do juiz, como ficou comprovado que o local não era visível, pode-se concluir que o reclamante tinha discernimento que o procedimento não era correto e deveria ser ocultado. “Apesar de ter sido uma falta grave, a gradação de penas indicava uma suspensão, e não uma dispensa com justa causa, conforme se verificou in casu. A aplicação de pena máxima pela reclamada implica ato extremo, em abuso do poder disciplinar patronal.”

Por considerar que não houve razoabilidade, proporcionalidade nem gradação da penalidade, Dani declarou a nulidade da dispensa por justa causa e reconheceu a dispensa por iniciativa do empregador, imotivada. A empresa foi condenada a pagar aviso prévio de 30 dias, 13º e férias proporcionais, além da liberação do FGTS com multa fundiária de 40%. 

Texto: Assessoria de Imprensa do TRT-10.

05/10/2015

Associação de juízes critica eleição de dirigentes do TRT gaúcho

Ao eleger o desembargador Pedro Silvestrin, para ser o próximo vice-presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), a corte ignorou a consulta feita com os juízes da região. Para o presidente da Associação dos Magistrados do Trabalho da 4ª Região, isso foi um acinte à democracia e prejudicou a magistratura nacional.

Na sexta-feira (2/9), a corte escolheu atual corregedora regional, desembargadora Beatriz Renck, para ser a próxima presidente da instituição, tendo Silvestrin como vice. Completaram a chapa os desembargadores Maria da Graça Ribeiro Centeno e  Marçal Henri dos Santos Figueiredo, respectivamente, corregedora regional e vice-corregedor.

O nome do desembargador Ricardo Carvalho Fraga, segundo nome mais lembrado na votação direta promovida pelos juízes trabalhistas gaúchos, foi descartado. Em nota pública distribuída à Imprensa, a entidade manifestou toda a sua inconformidade com a desconsideração. A consulta aos juízes ocorreu entre os dias 28 e 30 de setembro, com o seguinte resultado na chapa para a alta administração: Beatriz Renck – 136 votos; Ricardo Carvalho Fraga – 99 votos; Vania Cunha Mattos – 88 votos; João Pedro Silvestrin – 42 votos; Luiz Alberto de Vargas – 22 votos; e 45 votos em branco.  

O tribunal não tem eleições diretas, com a participação de todos os juízes, mas uma alteração no Regimento Interno em 2013, feita a pedido da Amatra IV, permite que seja feita uma consulta aos juízes do 1º grau. O resultado da consulta aos juízes não é vinculativo, mas na eleição anterior, ocorrida em 2013, os dois nomes mais votados foram escolhidos pelos desembargadores como presidente e vice da instituição.
Leia a íntegra da Nota Pública:

A Amatra IV, em reunião extraordinária da Diretoria Executiva, aberta aos associados presentes à sessão do Tribunal Pleno na qual eleita a nova Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, vem a público dizer o que segue:

Há dois anos, os Juízes do Trabalho do Rio Grande do Sul deram um exemplo à magistratura nacional, instituindo o primeiro procedimento de escolha democrática dos dirigentes do seu Tribunal.

Por dois anos, esse exemplo foi utilizado em todas as regiões e no Congresso Nacional como paradigma para democratização do Poder Judiciário.

Por dois anos, sentimo-nos extremamente orgulhosos de pertencer à 4ª Região.

Por dois anos, vivemos a ilusão da democracia.

Hoje, sentimos vergonha.

O Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região desconsiderou os votos do procedimento de consulta por ele próprio instituído, preferindo eleger sua administração à revelia do processo democrático que o antecedeu. Este processo contou com a participação de todos os juízes, com a utilização de recursos públicos e com a ampla exposição dos candidatos e de suas ideias, candidatos esses que se comprometeram com o resultado da consulta.

Sopesados os projetos, a magistratura indicou claramente aqueles que atenderiam aos seus anseios e ao interesse público.

Em uma quebra da confiança depositada no processo de consulta, 21 dos desembargadores votantes preferiram retornar ao passado e não honrar o processo democrático.

Os olhos do restante do país, que antes expressavam admiração, hoje expressam perplexidade com o nosso retrocesso. Pior do que não viver a democracia, é provar dela e tê-la suprimida.

A Amatra, legítima representante dos juízes do trabalho da 4ª Região, neste primeiro momento de perplexidade, expressa o seu repúdio e sua vergonha, bem como a solidariedade aos seus associados que, neste momento, sentem tudo menos a unanimemente prometida valorização do primeiro grau.

Nos próximos dias, serão divulgadas as medidas tomadas em virtude dessa ruptura institucional.

Rubens Fernando Clamer dos Santos Júnior

Presidente da Amatra IV

Rodrigo Trindade de Souza

Vice-presidente da Amatra IV

Carolina Hostyn Gralha Beck

Secretária-Geral da Amatra IV

Janaína Saraiva da Silva

Diretora financeira da Amatra IV

Maurício Schmidt Bastos

Diretor administrativo da Amatra IV

Daniel Souza de Nonohay

Ex-Presidente da Amatra IV

Clóvis Fernando Schuch Santos

Desembargador, ex-presidente da Amatra IV

Luiz Antonio Colussi

Ex-presidente da Amatra IV

Ary Faria Marimon Filho

Ex-presidente da Amatra IV

Marcos Fagundes Salomão

Ex-presidente da Amatra IV

Paulo Luiz Schmidt

Ex-presidente da Amatra IV
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Ministério Público pede que CBF pague R$ 1 milhão por desmaio de jogadoras

O Ministério Público do Trabalho no Piauí ajuizou nesta segunda-feira (5) uma ação civil pública que pede o pagamento de R$ 1 milhão pela CBF como indenização por ter submetido atletas a condições insalubres durante jogo realizado em Teresina, no dia 23 de setembro.

Seis jogadoras desmaiaram durante uma partida do Campeonato Brasileiro feminino entre Tiradentes, do Piauí, e Viana, do Maranhão, disputada com temperatura acima de 40° C. Elas entraram em campo no estádio às 15h, mas o duelo teve que ser encerrado aos 38 minutos do segundo tempo, por número insuficiente de atletas.

A ação foi feita pelo procurador Edno de Carvalho Moura, que requer a indenização por danos morais coletivos. "O horário é incompatível para a prática do futebol no Piauí. Não poderia ter resultado diferente", diz Moura no documento.

Além disso, ele pede que a Federação de Futebol do Piauí (FFP) e a CBF não marquem partidas no Estado antes das 17h e não realizem jogos sem uma ambulância equipada e a presença de um médico no local do jogo. A multa requerida é de R$ 100 mil reais por obrigação descumprida, em relação a cada jogo realizado.

"Tanto a Federação como, principalmente, a CBF demonstraram total descaso com a saúde, a segurança e o conforto das atletas, obrigando-as a jogar sob altíssimas temperaturas, baixa umidade e incidência elevada de raios solares", afirma o procurador.

O coordenador de futebol feminino da confederação, Marco Aurélio Cunha, afirmou que o Ministério Público está no direito dele, assim como a CBF também tem o direito de explicar por que marcou o jogo às 15h.

"Se for assim, não vai mais ter futebol. O Brasil é muito grande. Tem diversas especificidades. Há, por exemplo, estádios que não podem receber o jogo no fim do dia, por não terem condições de dar iluminação artificial. Mas, vamos esperar. O departamento jurídico vai cuidar disso", disse à Folha.

Após o incidente, Cunha havia dito que, por se tratar de uma rodada classificatória, os horários de todos os jogos precisavam ser iguais. Ele afirmou ainda que "as equipes têm de estar preparadas para todos os tipos de adversidade".

Segundo o presidente da Federação do Piauí, Cesarino Oliveira, houve um pedido à CBF para que o jogo começasse às 18h, mas não foi atendido.

HISTÓRICO

Segundo o Ministério Público do Trabalho, a ação é decorrente de um inquérito civil instaurado em 2012 para apurar denúncia sigilosa, relatando que jovens atletas de futebol, com idade entre 16 e 17 anos, estariam participando de campeonatos organizados pela FFP sem condições de saúde e segurança.

De acordo com a denúncia, os jogos eram realizados no turno da tarde, submetendo os atletas a condições insalubres, sem a presença de médicos e ambulâncias.

O órgão propôs a assinatura de Termo de Ajuste de Conduta com a FFP para que a federação adequasse os horários dos jogos e dotasse os locais das partidas de vestiários e instalações sanitárias, além de médico e maqueiro.

A partida entre Tiradentes e Viana, no entanto, foi realizada às 15h.

ANORMALIDADE

Segundo a súmula da partida, nada de anormal ocorreu no confronto. O árbitro Antonio Trindade de Souza apenas informou que o jogo foi encerrado por número insuficiente de atletas, sem explicar os motivos pelos quais o fato aconteceu.

De acordo com o documento, nenhuma das equipes apresentou médico para a partida, que foi contratado pela federação.
